PRF intercepta mais de 6 kg de entorpecentes durante fiscalização em táxi em PVH > https://abre.ai/prf-fiscaliza 
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Rondônia R$ 2,00 A as So , Ano XXX 
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DRAGAGEM MANTÉM FLUXO 
DE CARGAS NO RIO MADEIRA 


w Operações realizadas no rio visam evitar interrupções na cadeia Logistica e prejuizos econômicos na região 


Ascom/DNIT 
«Oca q Was 


DNIT está realizando operações de é. 
dragagem no Rio Madeira para manter Ê as 
a navegabilidade durante estiagem. ii Cr id 

Os trabalhos estão focados em trechos 
críticos do rio entre Porto Velho (RO) 

e Manicoré (AM), garantindo fluxo 

de mercadorias essenciais. Uso de 
tecnologia avançada e estudos técnicos 
asseguram eficiência das operações. As 
atividades seguem rigoroso controle 
ambiental e têm impacto significativo 
na economia regional. A8 


= Carlos 
a Sperança 


Encerra na quinta-feira 
(15), O prazo para registro 
das candidaturas às 
eleições municipais. a3 


Pesquisa indica forte ER Morre aos 96 anos o 

: i x H Taça Alvorada de E 
apoio à gestão de Hildon  aicomeahoe | ex-ministro Delfim Netto 
Pesquisa revela alta aprovação do prefeito de Porto com 14 times e O ex-ministro Antônio Delfim Netto morreu ontem 
Velho, Hildon Chaves, e aponta liderança de Mariana duração prevista (12), aos 96 anos, em São Paulo. Desde o último dia 5, 


Carvalho nas intenções de voto na capital. a8 de dois meses. az ele estava internado na capital paulista. az 
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Editorial 


FILA DE ESPERA NO SUS CRESCE 
COM CADASTROS DESATUALIZADOS 


saúde pública enfrenta um de- 
safio silencioso que compromete 
a eficiência do atendimento à 
população: a desatualização dos dados cadas- 
trais dos usuários do Sistema Único de Saúde 
(SUS). Este problema, aparentemente simples, 
tem consequências graves, como evidenciado 
pela recente parceria entre o Hospital Santa 
Marcelina e a Prefeitura de Porto Velho para a 
realização de cirurgias eletivas. 
Desde junho, essa iniciativa já beneficiou 
176 pacientes com procedimentos cirúrgi- 
cos, um número expressivo, mas aquém do 
potencial. O motivo? A dificuldade em contatar 
os pacientes na fila de espera. Muitos cidadãos 
mudam de número de telefone ou endereço 
sem atualizar seus dados no sistema, criando 
um obstáculo significativo para a comunicação 
sobre agendamentos de exames e cirurgias. 
Esta situação frustra os esforços das equi- 
pes de saúde e prolonga o sofrimento daqueles 
que aguardam ansiosamente por procedimen- 
tos médicos. O contrato entre a prefeitura e o 
hospital prevê 807 cirurgias eletivas, abran- 
gendo 20 modalidades de procedimentos. No 
entanto, esse objetivo pode ser comprometido 
se não houver uma mudança na conscienti- 
zação da população sobre a importância da 
atualização cadastral. 
A Central de Regulação da Secretaria Muni- 


endam que o Cartão do SUS não é apenas um 
documento burocrático, mas uma ferramenta 
vital para garantir o acesso eficiente aos serviços 
de saúde pública. A atualização regular dos 
dados cadastrais é um ato de responsabilidade 
cívica que beneficia tanto o indivíduo quanto a 
comunidade como um todo. 

Felizmente, o processo de atualização foi 
simplificado. Além das unidades de saúde, os 
usuários podem atualizar seus dados através 
do aplicativo MeuSUSDigital ou pelo site oficial. 
Esta facilidade deve ser amplamente divulgada e 
incentivada pelas autoridades de saúde. 

O Programa Nacional de Redução de Filas, 
com um investimento substancial do Governo 
Federal, é uma iniciativa louvável para melhorar 
o acesso aos serviços de saúde. No entanto, seu 
sucesso depende da colaboração ativa dos cida- 
dãos na manutenção de seus dados atualizados. 

É hora de uma campanha massiva de 
conscientização sobre a importância da atuali- 
zação cadastral no SUS. As escolas, os meios de 
comunicação e as próprias unidades de saúde 
devem ser mobilizados para educar a população 
sobre este tema crucial. Além disso, é necessário 
explorar soluções tecnológicas inovadoras que 
facilitem ainda mais o processo de atualização e 
notificalçai dos usuários. 

A saúde é um direito de todos e um dever do 
Estado, como preconiza nossa Constituição. Mas 
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INICIA NESTA TERÇA-FEIRA A TAÇA - 
ALVORADA DE FUTSAL DE JI-PARANA 


Começa nesta terça-feira (13), a par- 
tir das 19h, a tradicional Taça Alvorada 
de Futsal no município de Ji-Paraná. 

A realização é da Liga de Futsal do 
município em parceria da Secretaria de 
Esportes (Semes) da prefeitura local e 
organização de Paulo Lucena e Vilson 
Mendes. A previsão dos organizadores 
é que o evento tenha duração de dois 
meses, combinando com as atividades 
do aniversário da cidade, que acontece 
em novembro. 

De acordo com os organizadores, a 
Taça Alvorada 2024 começa com a dis- 
puta de três partidas a partir das 19h45. 
A previsão de duração é de dois meses 
com a grande final acontecendo em um 
sábado com data a ser definida. 

O congresso técnico aconteceu na noite 
da última quinta-feira (8/8) nas dependên- 
cias do Adão Lamota, ficando aprovado o 
número de participantes, dias de jogos e o 
sistema de disputa, que serão confrontos 
dentro de grupos previamente sorteados. 


Times confirmados 

Red Bull FC, Deportivo Cruz Azul, 
Pumas/Destak, Resenha F. C, Lojas 
Royal, Real Jipa, Testo Alta Esporte 
Clube, G. C. Sport Club (Vale do Paraí- 
so), KF Futsal (Ouro Preto), VC Hookah, 
Nadir Esporte Clube (Ariquemes), Uni- 
formes Esporte Clube (Cacoal), Merce- 
aria Lara/ Cruz Azul, Tropical Futebol 
Clube (Presidente Médici). A competi- 
ção conta com o apoio da empresa Mel 
sorvetes e Açaí. 


GRUPOS 
Grupo A 
Nadir uniformes/Bagaçada, VC Hookah/Rei 
das Capinhas, Texto Alta E.C, Tropical EC e 
FK Futsal. 


Grupo B 

Pumas/Destak/Solimões, Resenha F.C, Real 
Jipa, Mercearia Lara/Trator Forte/Cruz Azul 
e AABB (Juro) 


Grupo C 
Lojas Royal/Deportivo Cruz Azul, Lojas 
Royal, Red Bull e G. C. Sport Club. 


cipal de Saúde (Semusa) enfrenta diariamenteo para que esse direito seja plenamente exercido, A abertura 
desafio de localizar pacientes com informações é necessária uma parceria efetiva entre o poder será na 
desatualizadas. Isso tem atrasado o processo público e os cidadãos. A atualização cadastral quadra de 
de agendamento, além de desperdiçar recursos no SUS é um pequeno gesto individual que pode esportes 
preciosos que poderiam ser direcionados parao fazer uma grande diferença coletiva, reduzindo - = do ginásio 
atendimento de mais pessoas. filas, otimizando recursos e, acima de tudo, a - » Adão Valdir 
É fundamental que os cidadãos compre- salvando vidas. es Lamota 
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Participe! 


Es csperancaquoLcom.br 


Castigo 


O braço da lei 


Chiste recorrente no setor judicial é que a parte do corpo humano que mais sente dor e o 
peso do castigo é o bolso. Foi no bolso de um pecuarista acusado de desmatar e queimar 
5,6 mil hectares de florestas na Amazônia que a Justiça Federal fez pesar o bloqueio de 
bens avaliados em R$ 292 milhões, em decisão motivada por ação da Advocacia-Geral 
da União. Outra máxima jurídica, o castigo tarda mais não falha, já que o desmatamen- 
to punido ocorreu entre 2013 e 2016. Considerado pela AGU como o maior valor blo- 
queado por conta de danos causados na Amazônia, a decisão da Justiça vai mais além: 
obriga o pecuarista a reparar a área desmatada e implantar sistemas de sumidouros 
para reduzir o impacto de carbono na região. A decisão também impede que o pecua- 
rista obtenha financiamento em bancos oficiais e receba benefícios fiscais para compra 
de tratores e ferramentas. Claro que ao condenado cabe recurso, mas é significativo que 
não são apenas os pequenos infratores a sentir o peso da Justiça: seu alegado longo braço 
também alcança os grandes, embora seus nomes, ao contrário dos desvalidos, não sejam 


expostos aos xingamentos e escrachos habituais reservados aos pequenos escroques. 
Não é a primeira decisão do gênero, mas tem impacto pela amplitude e exemplaridade, 
para fazer valer a máxima de Alexander Solzhenitsyn: “Justiça é consciência, não uma 
consciência pessoal, mas a consciência de toda a humanidade”. 


Registros 


Na quinta-feira, dia 15, 
conforme o calendário da 
Justiça Eleitoral, se encer- 
ra o prazo do registro das 
candidaturas às eleições 
municipais. A última 
pendência, em Porto Velho, 
era a escolha do vice de Leo 
Moraes (Podemos). São sete 
candidatos registrados. São 
eles: 1-Mariana Carvalho 
(UB) 2-Leo Moraes (Pode- 
mos) 3- Célio Lopes (PDT 

e Federação Brasil Espe- 
rança) 4- Euma Tourinho 
(MDB) 5- Benedito Alves 
(Solidariedade) 6- Ricar- 
do Frota (Novo) 7-Samuel 
Costa (Rede). 


Baita diferença 


Os aliados de Mariana Car- 
valho (União Brasil) garan- 
tem que as sabatinas da Rede 
Bandeirantes na semana 
passada deixaram bem 
claras as diferenças entre ela 
eos postulantes da oposição. 
Segundo eles, Mariana se 
apresenta como a repre- 
sentante que mais angariou 
benefícios para Porto Velho, 
incluindo a nova rodoviária, 
bem contrário aos seus opo- 
sitores que entram na peleja 
“de mãos abanando”. Não 
bastasse, acreditam que ela 
tem as melhores propostas 
para sequência da gestão do 
prefeito Hildon Chaves. 


Fora do jogo 


O PT optou por alianças 
nas eleições municipais em 
Rondônia. Em Porto Velho, 
Ji-Paraná, Ariquemes e 
Cacoal não terá candidatu- 
ras próprias e em Vilhena 
onde participa do pleito não 
é considerada uma postula- 
ção de ponteira para enfren- 
tar o prefeito Flori e o clã 
Donadon. Em décadas pas- 
sadas, o PT teve seu grande 
momento, com senadora 
eleita, deputados federais 

e estaduais e expressivas 
bancadas de vereadores em 
cidades importantes, além 
de prefeitos em Cacoal e 
Ouro Preto do Oeste. 


Economista 


Morre Delfim 
Neto, 'cza da 
economia 

na ditadura’ 


Antônio Delfim Netto, ex-minis- 
tro da Fazenda, da Agricultura e do 
Planejamento e ex-deputado federal, 
morreu na madrugada de segunda-fei- 
ra (12), aos 96 anos. Ele foi um dos mais 
influentes economistas do país, com 
papel fundamental para o chamado 
“milagre econômico” da ditadura mili- 
tar e influência em governos de direita 
e de esquerda após a redemocratização. 

Delfim Netto estava internado 
desde o dia 5 de agosto no Hospital 
Albert Einstein, na Zona Sul de São 
Paulo, por conta de complicações em 
seu quadro de saúde. A assessoria dele 
não informou o motivo da internação. 
O ex-ministro deixa uma filha eum 
neto. Não haverá velório aberto, e o 
enterro será restrito aos familiares. 

Um dos mais influentes economis- 
tas do país, Delfim Netto foi o mais 
jovem ministro da Fazenda a ocupar 
o cargo. Ele tinha 38 anos quando 
assumiu a pasta, em 1967, e comandou 
a economia nos governos militares 
de Costa e Silva e Médici. Foi um dos 
responsáveis pelo chamado “milagre 
econômico” e também um dos minis- 
tros que assinaram, em 1968, o Ato 
Institucional número 5, o Al-5, o mais 
repressivo da ditadura militar. 

O ex-ministro também ficou co- 
nhecido por incentivar o investimento 
estrangeiro no Brasile as exportações do 
país. É dessa época uma de suas frases 
mais emblemáticas: “É preciso fazer o 
bolo crescer para depois dividi-lo”. 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 050/2024/SML/PVH-SRPP 
Nº032/2024/SML/PVH 


A Superintendência Municipal de Licitações da Prefeitura de Porto 
Velho, torna pública a realização do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
050/2024/SML/PVH do Tipo Menor Preço, deflagrado no Processo 
nº 00600-00005883/2024-51, cujo objeto é A Implantação de 
Sistema de Registro de Preços Permanente — SRPP PARA 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEDRA RACHÃO, PEDRISCO E 
PÓ DE BRITA por meio de pregão eletrônico, para atender as 
necessidades de consumo da Secretaria Municipal de Obras e 
Pavimentação. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28/08/2024 às 
09h30min (hora do DF). Modo de Disputa: Aberto. ENDEREÇO 
ELETRÔNICO: www.gov.bricompras - UASG: 925172. 
DISPONIBILIDADE DO EDITAL: www.gov.br/compras ; www. 
portovelho.ro.gov.br . OUTRAS INFORMAÇÕES: Junto à Equipe 
de Pregão 01, na Superintendência Municipal de Licitações, 
localizada na Av. Carlos Gomes, 2776, 2º Andar, Bairro São 
Cristóvão, CEP 76.804.022 — Porto Velho/RO, em dias úteis, de 
segunda a sexta-feira, de 8h às 14h(horário local de RO). Fone: 
(69)3901-6269 E-mail: pregoes.smi(dgmail.com OU equipe. 
licitacao01(Dportovelho.ro.gov.br. VALOR ESTIMADO: R$ 
3.941.170,74 (Três milhões novecentos e quarenta e um mil cento 
e setenta reais e setenta e quatro centavos). 


Porto Velho-RO, 12 de agosto de 2024 


LUCIETE PIMENTA 
Pregoeira 


AVISO DE RETIFICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 046/2024/SML/PVH — SRPP 
030/2024/SML/PVH 


A Superintendência Municipal de Licitações da Prefeitura do 
Município de Porto Velho, torna pública a realização do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 046/2024/SML/PVH — SRPP Nº 030/2024/ 
SML/PVH, do Tipo Menor Preço, deflagrado no Processo nº 
00600-00041048/2023-02, cujo OBJETO: Sistema de Registro de 
Preço Permanente — SRPP, para eventual CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
DE CAPINAÇÃO E RASPAGEM COM PINTURA DE MEIO 
FIO, VARRIÇÃO, LIMPEZA DE CANAIS, IGARAPÉS, BOCAS 
DE LOBO, CANTEIROS E TERRENOS BALDIOS, COLETA 
E TRANSPORTE À DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS GERADOS NO PERÍMETRO, visando atender as 
necessidades da Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de Porto Velho, conforme especificações técnicas, 
unidades e quantidades definidas no Edital de Licitação e seus 
Anexos. 

ONDE SE LÉ: ABERTURA DAS PROPOSTAS: 27/08/2024 
às 09h30min (hora do DF). Demais PRAZOS E CONDIÇÕES 
ESTABELECIDOS NO EDITAL, que pode ser obtido em 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov. 
br. UASG: 925172. 

LEIA — SE: ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28/08/2024 às 
09h30min (hora do DF). Demais PRAZOS E CONDIÇÕES 
ESTABELECIDOS NO EDITAL, que pode ser obtido em 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov. 
br. UASG: 925172. 

OUTRAS INFORMAÇÕES permanecem inalteráveis. 


Porto Velho, 12 de agosto de 2024. 


Bruna Brandalise 
Pregoeira — SML 


AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 051/2024/SML/PVH — SRPP Nº 
033/2024/SML/PVH 


A Superintendência Municipal de Licitações da Prefeitura de Porto 
Velho, torna pública a realização do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 051/2024/SML/PVH do Tipo Menor Preço, deflagrado 
no Processo nº00600-00008462/2024-82-e, cujo objeto é a 
Implantação de Registro de Preços Permanente — SRPP para 
eventual aquisição de material farmacológico (medicamentos) na 
apresentação ampola e frasco/ampola, identificado inicialmente 
como “INJETÁVEIS II”, com a finalidade de atendimento das 
necessidades e demandas da Secretaria Municipal de Saúde 
— SEMUSA, por período de 12 meses. ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: 29/08/2024 às 09h30min (hora do DF). Modo de 
Disputa: Aberto. ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras 
- UASG: 925172. DISPONIBILIDADE DO EDITAL: www.gov.br/ 
compras ; www.portovelho.ro.gov.br . OUTRAS INFORMAÇÕES: 
Junto à Equipe de Pregão 01, na Superintendência Municipal 
de Licitações, localizada na Av. Carlos Gomes, 2776, 2º Andar, 
Bairro São Cristóvão, CEP 76.804.022 — Porto Velho/RO, em dias 
úteis, de segunda a sexta-feira, de 8h às 14h(horário local de 
RO). Fone: (69)3901-6269 E-mail: pregoes.smi(Ogmail.com OU 
equipe.licitacao01(Dportovelho.ro.gov.br. VALOR ESTIMADO:R$ 
820.207,00 (OITOCENTOS E VINTE MIL, DUZENTOS E SETE 
REAIS). 


Porto Velho-RO,12 de agosto de 2024 


LUCIETE PIMENTA 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 052/2024/SML/PVH — SRPP Nº 
034/2024/SML/PVH 


A Superintendência Municipal de Licitações da Prefeitura de Porto 
Velho, torna pública a realização do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 052/2024/SML/PVH do Tipo Menor Preço, deflagrado no 
Processo nº00600-00022999/2024-55-e, cujo objeto é a Sistema 
de Registro de Preços Permanente — SRPP para eventual 
AQUISIÇÃO DE ASFÁLTICO DILUÍDO DE PETRÓLEO (CM 
30) e EMULSÃO CATIÔNICA DE RUPTURA RÁPIDA RR2C, 
visando atender a administração pública direta e indireta do 
Município de Porto Velho. ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
30/08/2024 às 09h30min (hora do DF). Modo de Disputa: 
Aberto. ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras - 
UASG: 925172. DISPONIBILIDADE DO EDITAL: www.gov.br/ 
compras; www.portovelho.ro.gov.br . OUTRAS INFORMAÇÕES: 
Junto à Equipe de Pregão 01, na Superintendência Municipal 
de Licitações, localizada na Av. Carlos Gomes, 2776, 2º Andar, 
Bairro São Cristóvão, CEP 76.804.022 — Porto Velho/RO, em dias 
úteis, de segunda a sexta-feira, de 8h às 14h(horário local de 
RO). Fone: (69)3901-6269 E-mail: pregoes.smi(Ogmail.com OU 
equipe.licitacao01(Dportovelho.ro.gov.br. VALOR ESTIMADO: R$ 
18.829.014,40 (DEZOITO MILHÕES, OITOCENTOS E VINTE E 
NOVE MIL, QUATORZE REAIS E QUARENTA CENTAVOS). 


Porto Velho-RO, 12 de agosto de 2024 
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PORTO VELHO 
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AVISO DE REVOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº108/2023/SML/PVH 


O Superintendente Municipal de Licitações o, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Complementar 
Municipal nº 945 de 31.08.2023, publicada no DOM nº3551, de 
31.08.2023, torna pública para ciência de todos os interessados, a 
REVOGAÇÃO da fase externa do Pregão Eletrônico nº108/2023/ 
SML/PVH, instaurado no Processo nº 00600-00046406/2023-65-e, 
cujo objeto resumido Sistema de Registro de Preços Permanente 
para eventual e futura Aquisição de Material de Elétrico (braçadeira 
e outros), visando atender as necessidades da Administração 
Pública Direta e Indireta do Município de Porto Velho, pelo prazo 
de 12 (doze) meses, conforme disposições contidas no Edital de 
Licitação. MOTIVAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DO ATO: 
Considerando tratar-se de Pregão Eletrônico iniciado no ano de 
2023, contudo, a referencia dos preços ter ocorrido no ano de 
2022, bem como, ser mais viável ter uma referencia atualizada de 
preços; Considerando tratar-se se de 94 itens, e ainda a grande 
quantidade de itens fracassados vez que em contato com as 
empresas percebeu-se que as referencias de preço estão muito 
defasadas, fica o presente Pregão Eletrônico REVOGADO pelas 
razões expostas, devendo ser realizado seu encaminhamento ao 
setor para atualização das cotações para reinicio da fase 
preliminar (ETP e Documentos do Planejamento). OUTRAS 
INFORMAÇÕES: Junto à Superintendência Municipal de 
Licitações, situada na Av. Carlos Gomes, n. 2776, Bairro São 
Cristóvão, Porto Velho/RO, em dia úteis, de segunda a sextafeira, 
de 8h às 14h (horário local), ou através do e-mail: pregoes@ 
gmail.com. Os documentos citados neste Aviso estão disponíveis 
para consulta por quaisquer interessados no Portal da Prefeitura 
de Porto Velho e no Sistema www.comprasgovernamentais.gov. 
br. UASG: 925172. 


Porto Velho-RO, 12 de agosto de 2024. 


GUILHERME MARCEL GAIOTTO JAQUINI 
SUPERINTENDENTE MUNICIPAL DE LICITAÇÕES 
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Sinaldo Guedes à frente do Plantão de 
olícia 2º Edição trazendo um resumo do que 
pinotícia no mundo policial em Rondônia. 
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Governo do Estado de 


RONDÔNIA 


Licença de Instalação 007.000146/2024-35 


VENCIMENTO: 26/06/2026 VENCIMENTO: 27/06/2026 


r ra a VENCIMENTO: 27/06/2029 
A Secretaria do Estado de Desenvolvimento Ambiental (SEDAM), no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual nº A Secretaria do Estado de Desenvolvimento Ambiental (SEDAM), no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual nº Hom 


3.686 de 08 de Dezembro de 2015, expede a presente Licença de Instalação. 3.686 de 08 de Dezembro de 2015, expede a presente Licença de Instalação. 


A Secretaria do Estado de Desenvolvimento Ambiental (SEDAM), no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual nº 
RAZÃO SOCIAL: COMPAR COMPANHIA PARAENSE DE REFRIGERANTES RAZÃO SOCIAL: COMPAR COMPANHIA PARAENSE DE REFRIGERANTES Soro dono de Drembrohe 2015 expede ai presenteLicença Deloperena: 
RAZÃO SOCIAL: COMPAR COMPANHIA PARAENSE DE REFRIGERANTES 
CNPJ: 04.928.297/0018-59 CNPJ: 04.928.297/0018-59 
CNPJ: 04.928.297/0018-59 
ENDEREÇO: Estrada Areia Branca, nº 2200, Bairro Areia Branca, Município de Porto Velho ENDEREÇO: Estrada Areia Branca, nº 2200, Bairro Areia Branca, Município de Porto Velho J f 
ENDEREÇO: Estrada Areia Branca, n? 2200, Bairro Areia Branca, Município de Porto Velho 


CEP: 76809-080 GEOLOCALIZAÇÃO: Latitude 08º48'38.9" Sul e Longitude 63º54'22.7"'Oeste CEP: 76809-080 GEOLOCALIZAÇÃO:Latitude 08º48'36,9” Sul e Longitude 63º54'19,7" Oeste 


CEP: 76809-080 GEOLOCALIZAÇÃO: Latitude 08º48'38.9" Sul e Longitude 63º54'22.7"'Oeste 


ATIVIDADE ATIVIDADE 


ATIVIDADE 


1. Perfuração de poço tubular profundo; 1. Perfuração de poço tubular profundo; 


1. Perfuração de poço tubular profundo; 


CONDICIONANTES CONDICIONANTES 


CONDICIONANTES 


1. O empreendedor deverá cumprir as especificações técnicas constantes no estudo ambiental aprovado por esta 
Secretaria; 

. O empreendedor deverá publicar a presente Licença Ambiental em Diário Oficial do Estado ou jornal de circulação 
regional; 

. A SEDAM, mediante decisão motivada, assegurando o princípio do contraditório, ressalvadas as situações de 
emergência ou urgência poderá, a qualquer tempo, modificar as condicionantes e as medidas de controle e 
adequação do empreendimento, suspender ou cancelar a licença expedida, quando ocorrer: - Violação ou 
inadequação de quaisquer condicionantes ou infração a normas legais; - Omissão ou falsa descrição de informações 
relevantes que subsidiaram a expedição da Licença; - Superveniência de graves riscos ambientais ou à saúde. É nula 
de pleno direito a licença expedida com base em informações ou dados falsos, enganosos ou capazes de induzir a 
erro, não gerando a nulidade qualquer responsabilidade civil para o Poder Público em favor do empreendedor; 

. Não é permitido depositar, dispor, descarregar, enterrar, infiltrar ou acumular no solo, resíduos em qualquer estado 
de matéria, desde que sejam poluentes, conforme Art. 69 do decreto nº. 7903/97; 

. O empreendedor responde independentemente da existência de culpa, a indenização ou reparar danos causados ao 
meio ambiente e a terceiros, afetados direta ou indiretamente pelo desenvolvimento de sua atividade; 

. Todas as informações prestadas são de inteira responsabilidade do interessado pela atividade, respondendo este 
legalmente pelas mesmas; 

. O licenciamento ambiental junto a SEDAM não desobriga o responsável pela atividade do atendimento às normas de 
uso e ocupação do solo do município; e de obter as demais licenças, autorizações, registros, anuências, alvarás, 
certidões, certificados, laudos e outros atos declaratórios e autorizativos similares legalmente exigíveis na esfera 
municipal, estadual ou federal, necessários à instalação ou operação do empreendimento ou atividade; 

. O empreendedor deverá dar destinação ambientalmente adequada aos resíduos gerados no empreendimento e 
comprovar o destino ao órgão ambiental; 

. O empreendedor deverá atentar-se ao licenciamento ambiental das empresas contratadas, observando a vigência 


das Licenças e autorização das mesmas; 


. Esta Licença de Instalação não exime o empreendedor de zelar pela conservação do solo e da água por meio de 
adoção de boas práticas, de minimizar os impactos ambientais advindos de suas atividades, bem como de cumprir as 
determinações da legislação ambiental e de uso e ocupação do solo vigente; 

. Esta licença não autoriza a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente - APP, 
quando for o caso, a autorização para intervenção e supressão de vegetação deverá ser emitida pelo órgão 
competente; 

. O empreendedor é responsável perante a SEDAM, no atendimento as condicionantes postuladas nesta licença; 

. Esta Licença deverá permanecer exposta em local visível no empreendimento em período de vigência; 


. O não cumprimento das determinações implicará em sanções previstas na legislação ambiental vigente; 


Assinado eletronicamente por MARCO ANTONIO RIBEIRO DE MENEZES LAGOS, SEDAM - 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SUBSIDIO II *, em 22/07/2024 
08:38:29. Assinatura válida de acordo com Decreto Nº 25.191, de 2 de Julho de 2020. 


Assine Aqui 


Assinado eletronicamente por JOAO BATISTA FURTADO CORDEIRO , SEDAM - Gerente de 
Pesca e Aquicultura - CDS-06 *, em 19/07/2024 12:55:42. Assinatura válida de acordo com 
Decreto Nº 25.191, de 2 de Julho de 2020. 


Autenticidade deste documento poderá ser confirmada através do site de Autenticação do 
Gov.Doc por meio do código de validação 007.000146/2024-35 e o Codigo CRC 2186DD83, 
ou utilize o QRCode ao lado para ser redirecionado para a verificação. 
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nº7091230 


1. O empreendedor deverá cumprir as especificações técnicas constantes no estudo ambiental aprovado por esta 
Secretaria; 

. O empreendedor deverá publicar a presente Licença Ambiental em Diário Oficial do Estado ou jornal de circulação 
regional; 

. A SEDAM, mediante decisão motivada, assegurando o princípio do contraditório, ressalvadas as situações de 
emergência ou urgência poderá, a qualquer tempo, modificar as condicionantes e as medidas de controle e 
adequação do empreendimento, suspender ou cancelar a licença expedida, quando ocorrer: - Violação ou 
inadequação de quaisquer condicionantes ou infração a normas legais; - Omissão ou falsa descrição de informações 
relevantes que subsidiaram a expedição da Licença; - Superveniência de graves riscos ambientais ou à saúde. É nula 
de pleno direito a licença expedida com base em informações ou dados falsos, enganosos ou capazes de induzir a 
erro, não gerando a nulidade qualquer responsabilidade civil para o Poder Público em favor do empreendedor; 

. Não é permitido depositar, dispor, descarregar, enterrar, infiltrar ou acumular no solo, resíduos em qualquer estado 
de matéria, desde que sejam poluentes, conforme Art. 69 do decreto nº. 7903/97; 

. O empreendedor responde independentemente da existência de culpa, a indenização ou reparar danos causados ao 
meio ambiente e a terceiros, afetados direta ou indiretamente pelo desenvolvimento de sua atividade; 

. Todas as informações prestadas são de inteira responsabilidade do interessado pela atividade, respondendo este 
legalmente pelas mesmas; 

. O licenciamento ambiental junto a SEDAM não desobriga o responsável pela atividade do atendimento às normas de 
uso e ocupação do solo do município; e de obter as demais licenças, autorizações, registros, anuências, alvarás, 
certidões, certificados, laudos e outros atos declaratórios e autorizativos similares legalmente exigíveis na esfera 
municipal, estadual ou federal, necessários à instalação ou operação do empreendimento ou atividade; 

. O empreendedor deverá dar destinação ambientalmente adequada aos resíduos gerados no empreendimento e 
comprovar o destino ao órgão ambiental; 

. O empreendedor deverá atentar-se ao licenciamento ambiental das empresas contratadas, observando a vigência 
das Licenças e autorização das mesmas; 

. Esta Licença de Instalação não exime o empreendedor de zelar pela conservação do solo e da água por meio de 
adoção de boas práticas, de minimizar os impactos ambientais advindos de suas atividades, bem como de cumprir as 
determinações da legislação ambiental e de uso e ocupação do solo vigente; 

. Esta licença não autoriza a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente - APP, 
quando for o caso, a autorização para intervenção e supressão de vegetação deverá ser emitida pelo órgão 
competente; 

. O empreendedor é responsável perante a SEDAM, no atendimento as condicionantes postuladas nesta licença; 

. Esta Licença deverá permanecer exposta em local visível no empreendimento em período de vigência; 


. O não cumprimento das determinações implicará em sanções previstas na legislação ambiental vigente; 


Assinado eletronicamente por JOAO BATISTA FURTADO CORDEIRO , SEDAM - Gerente de 
Pesca e Aquicultura - CDS-06 *, em 19/07/2024 12:57:28. Assinatura válida de acordo com 
Decreto Nº 25.191, de 2 de Julho de 2020. 


Assine Aqui 


Assinado eletronicamente por MARCO ANTONIO RIBEIRO DE MENEZES LAGOS, SEDAM - 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SUBSIDIO Il *, em 22/07/2024 
08:39:13. Assinatura válida de acordo com Decreto Nº 25.191, de 2 de Julho de 2020. 


Autenticidade deste documento poderá ser confirmada através do site de Autenticação do 
Gov.Doc por meio do código de validação 007.000148/2024-35 e o Codigo CRC 13A16B57, 
ou utilize o QRCode ao lado para ser redirecionado para a verificação. 
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SOLICITAÇÃO DE OUTORGA DO DIREITO 
DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS 
O sr. JOSÉ CARLOS DOS SANTOS, com 
sede à Linha C-50, Gleba 14, Lote 41 — PA 
Santa Cruz no município de Buritis, Estado de 
Rondônia devidamente cadastrado no CNPJ/ 
MF nº 419.892.872-04, Inscrição Estadual nº 
00000001190636, torna público que requereu 
junto a COREH/SEDAM, em 13 de agosto de 
2024, a solicitação de OUTORGA DO DIREITO 
DE USO DE RECURSOS HÍDRICOS SUPER- 
FICIAL para CAPTAÇÃO DE EFLUENTES, cujo 
ponto está localizado na Coordenada Geográ- 
fica 10º1'30,68"S / 63º40'38,72"0, cuja água 
será utilizada na atividade de Irrigação de Café. 
Buritis/RO, 13 de agosto de 2024. 
JOSÉ CARLOS DOS SANTOS 
PROPRIETÁRIO 


LICENÇA AMBIENTAL 

O EMPREENDIMENTO DENOMINADO: 
IGREJA UNIVERSAL DO REINO DE 
DEUS, NOME FANTASIA: IGREJA UNI- 
VERSAL DO REINO DE DEUS, CNPJ: 
29.744.778/9933-31, ENDEÇO: AVENIDA 
GOVERNADOR JORGE TEIXEIRA, 1146 
- NOVA PORTO VELHO, PORTO VELHO - 
RO, 76820-116. TORNA PUBLICO RECE- 
BEU LICENÇA AMBIENTAL DE OPERA- 
ÇÃO SUL 42, COM VALIDADE 12/07/2028 
PARA ATIVIDADE: 

9491-0/00 - ATIVIDADES DE ORGANIZA- 
ÇÕES RELIGIOSAS OU FILOSÓFICAS. 


O Loteamento Residencial (ORLEANS J.J 
SPE LTDA) CNPJ 10.776.992/0001-83, si- 
tuado na Avenida Aracaju, Bairro Nova Bra- 
sília, Nº 957, vem através deste comunicar: 
ALISANDRO PEDRO 

CLAUDINEI DE LIMA GASPAR 
CRISTIANO BATISTA CASTRO 
DARSONIA APA RODRIGUES MENDES 
PEREIRA 

DIEGO CARRILHO CARDOSO 

JHONY FRANK BALDIN 

NICODEMO NOGUEIRA 

SIDNEY LUCAS EVANGELISTA 

Que compareçam ao escritório com prazo 
máximo de CINCO dias para tratar de as- 
suntos referentes ao lote de sua proprieda- 
de. 


. O empreendedor deverá cumprir as especificações técnicas constantes no estudo ambiental aprovado por esta 
Secretaria; 

. O empreendedor deverá publicar a presente Licença Ambiental em Diário Oficial do Estado ou jornal de circulação 
regional; 

. A SEDAM, mediante decisão motivada, assegurando o princípio do contraditório, ressalvadas as situações de 
emergência ou urgência poderá, a qualquer tempo, modificar as condicionantes e as medidas de controle e 
adequação do empreendimento, suspender ou cancelar a licença expedida, quando ocorrer: - Violação ou 
inadequação de quaisquer condicionantes ou infração a normas legais; - Omissão ou falsa descrição de informações 
relevantes que subsidiaram a expedição da Licença; - Superveniência de graves riscos ambientais ou à saúde, É nula 
de pleno direito a licença expedida com base em informações ou dados falsos, enganosos ou capazes de induzir a 
erro, não gerando a nulidade qualquer responsabilidade civil para o Poder Público em favor do empreendedor; 

. Não é permitido depositar, dispor, descarregar, enterrar, infiltrar ou acumular no solo, resíduos em qualquer estado 
de matéria, desde que sejam poluentes, conforme Art. 69 do decreto nº. 7903/97; 

. O empreendedor responde independentemente da existência de culpa, a indenização ou reparar danos causados ao 
meio ambiente e a terceiros, afetados direta ou indiretamente pelo desenvolvimento de sua atividade; 

. Todas as informações prestadas são de inteira responsabilidade do interessado pela atividade, respondendo este 
legalmente pelas mesmas; 

. O licenciamento ambiental junto a SEDAM não desobriga o responsável pela atividade do atendimento às normas de 
uso e ocupação do solo do município; e de obter as demais licenças, autorizações, registros, anuências, alvarás, 
certidões, certificados, laudos e outros atos declaratórios e autorizativos similares legalmente exigíveis na esfera 
municipal, estadual ou federal, necessários à instalação ou operação do empreendimento ou atividade; 

. O empreendedor deverá dar destinação ambientalmente adequada aos resíduos gerados no empreendimento e 
comprovar o destino ao órgão ambiental; 


. O empreendedor deverá atentar-se ao licenciamento ambiental das empresas contratadas, observando a vigência 


das Licenças e autorização das mesmas; 

. Esta Licença de Instalação não exime o empreendedor de zelar pela conservação do solo e da água por meio de 
adoção de boas práticas, de minimizar os impactos ambientais advindos de suas atividades, bem como de cumprir as 
determinações da legislação ambiental e de uso e ocupação do solo vigente; 

. Esta licença não autoriza a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente - APP, 
quando for o caso, a autorização para intervenção e supressão de vegetação deverá ser emitida pelo órgão 
competente; 

. O empreendedor é responsável perante a SEDAM, no atendimento as condicionantes postuladas nesta licença; 

. Esta Licença deverá permanecer exposta em local visível no empreendimento em período de vigência; 


. O não cumprimento das determinações implicará em sanções previstas na legislação ambiental vigente; 


Assinado eletronicamente por JOAO BATISTA FURTADO CORDEIRO , SEDAM - Gerente de 
Pesca e Aquicultura - CDS-06 *, em 19/07/2024 12:56:10. Assinatura válida de acordo com 
Decreto Nº 25.191, de 2 de Julho de 2020. 


Assine Aqui 


Assinado eletronicamente por MARCO ANTONIO RIBEIRO DE MENEZES LAGOS, SEDAM - 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SUBSIDIO Il *, em 22/07/2024 
08:38:45. Assinatura válida de acordo com Decreto Nº 25.191, de 2 de Julho de 2020. 


Autenticidade deste documento poderá ser confirmada através do site de Autenticação do 
Gov.Doc por meio do código de validação 008.000111/2024-35 e o Codigo CRC B6827168, 
ou utilize o QRCode ao lado para ser redirecionado para a verificação. 
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Governo do Estado de 


RONDÔNIA 


Licença Prévia 006.000167/2024-35 


Governo do Estado de 


RONDÔNIA 


Licença de Operação 008.000112/2024-35 


Governo do Estado de 


RONDÔNIA 


Licença Prévia 006.000163/2024-35 


VENCIMENTO: 27/06/2029 VENCIMENTO: 27/06/2026 


VENCIMENTO: 26/06/2026 


A Secretaria do Estado de Desenvolvimento Ambiental (SEDAM), no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual nº A Secretaria do Estado de Desenvolvimento Ambiental (SEDAM), no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual nº 


A Secretaria do Estado de Desenvolvimento Ambiental (SEDAM), no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Estadual nº 
3.686 de 08 de Dezembro de 2015, expede a presente Licença de Operação. 3.686 de 08 de Dezembro de 2015, expede a presente Licença Prévia. 3.686 de 08 de Dezembro de 2015, expede a presente Licença Prévia. 


RAZÃO SOCIAL: COMPAR COMPANHIA PARAENSE DE REFRIGERANTES RAZÃO SOCIAL: COMPAR COMPANHIA PARAENSE DE REFRIGERANTES 


RAZÃO SOCIAL: COMPAR COMPANHIA PARAENSE DE REFRIGERANTES 


CNPJ: 04.928.297/0018-59 CNPJ: 04.928.297/0018-59 


CNPJ: 04.928.297/0018-59 


ENDEREÇO: Estrada Areia Branca, nº 2200, Bairro Areia Branca, Município de Porto Velho ENDEREÇO: Estrada Areia Branca, nº 2200, Bairro Areia Branca, Município de Porto Velho 


ENDEREÇO: Estrada Areia Branca, nº 2200, Bairro Areia Branca, Município de Porto Velho 


CEP: 76809-080 GEOLOCALIZAÇÃO: Latitude 08'48'36,9” Sul e Longitude 63º54'19,7" Oeste CEP: 76809-080 GEOLOCALIZAÇÃO: Latitude 08º48'36,9” Sul e Longitude 63º54'19,7" Oeste 


CEP: 76809-080 GEOLOCALIZAÇÃO: Latitude 08º48'38.9” Sul e Longitude 63º54'22.7"'Oeste 


ATIVIDADE 
ATIVIDADE ATIVIDADE 


1. Perfuração de poço tubular profundo; 1, Perfuração de poço tubular profundo; 


1. Perfuração de poço tubular profundo; 


CONDICIONANTES CONDICIONANTES 


CONDICIONANTES 


1. O empreendedor deverá cumprir as especificações técnicas constantes no estudo ambiental aprovado por esta 
Secretaria; 

. O empreendedor deverá publicar a presente Licença Ambiental em Diário Oficial do Estado ou jornal de circulação 
regional 

. A SEDAM, mediante decisão motivada, assegurando o princípio do contraditório, ressalvadas as situações de 
emergência ou urgência poderá, a qualquer tempo, modificar as condicionantes e as medidas de controle e 
adequação do empreendimento, suspender ou cancelar a licença expedida, quando ocorrer: - Violação ou 
inadequação de quaisquer condicionantes ou infração a normas legais; - Omissão ou falsa descrição de informações 
relevantes que subsidiaram a expedição da Licença; - Superveniência de graves riscos ambientais ou à saúde. É nula 
de pleno direito a licença expedida com base em informações ou dados falsos, enganosos ou capazes de induzir a 
erro, não gerando a nulidade qualquer responsabilidade civil para o Poder Público em favor do empreendedor; 

Não é permitido depositar, dispor, descarregar, enterrar, infiltrar ou acumular no solo, resíduos em qualquer estado 
de matéria, desde que sejam poluentes, conforme Art. 69 do decreto nº, 7903/97; 

. O empreendedor responde independentemente da existência de culpa, a indenização ou reparar danos causados ao 
meio ambiente e a terceiros, afetados direta ou indiretamente pelo desenvolvimento de sua atividade; 

. Todas as informações prestadas são de inteira responsabilidade do interessado pela atividade, respondendo este 
legalmente pelas mesmas; 

. O licenciamento ambiental junto a SEDAM não desobriga o responsável pela atividade do atendimento às normas de 
uso e ocupação do solo do município; e de obter as demais licenças, autorizações, registros, anuências, alvarás, 
certidões, certificados, laudos e outros atos declaratórios e autorizativos similares legalmente exigíveis na esfera 
municipal, estadual ou federal, necessários à instalação ou operação do empreendimento ou atividade; 

. O empreendedor deverá dar destinação ambientalmente adequada aos resíduos gerados no empreendimento e 
comprovar o destino ao órgão ambiental; 

. O empreendedor deverá atentar-se ao licenciamento ambiental das empresas contratadas, observando a vigência 


das Licenças e autorização das mesmas; 


Esta Licença de Instalação não exime o empreendedor de zelar pela conservação do solo e da água por meio de 
adoção de boas práticas, de minimizar os impactos ambientais advindos de suas atividades, bem como de cumprir as 
determinações da legislação ambiental e de uso e ocupação do solo vigente; 
Esta licença não autoriza a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente - APP, 
quando for o caso, a autorização para intervenção e supressão de vegetação deverá ser emitida pelo órgão 
competente; 

. O empreendedor é responsável perante a SEDAM, no atendimento as condicionantes postuladas nesta licença; 
Esta Licença deverá permanecer exposta em local visível no empreendimento em período de vigência; 


. O não cumprimento das determinações implicará em sanções previstas na legislação ambiental vigente; 


Assinado eletronicamente por JOAO BATISTA FURTADO CORDEIRO , SEDAM - Gerente de 
Pesca e Aquicultura - CDS-06 *, em 19/07/2024 12:57:50. Assinatura válida de acordo com 
Decreto Nº 25.191, de 2 de Julho de 2020. 


Assine Aqui 


Assinado eletronicamente por MARCO ANTONIO RIBEIRO DE MENEZES LAGOS, SEDAM - 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SUBSIDIO Il *, em 22/07/2024 
08:39:28. Assinatura válida de acordo com Decreto Nº 25.191, de 2 de Julho de 2020. 


Autenticidade deste documento poderá ser confirmada através do site de Autenticação do 
Gov.Doc por meio do código de validação 008.000112/2024-35 e o Codigo CRC D926D136, 
ou utilize o QRCode ao lado para ser redirecionado para a verificação. 
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TRANSAMÉRICA 


PORTO VELHO 


neervP 


1. O empreendedor deverá publicar a presente Licença em Diário Oficial do Estado ou jornal de circulação Regional; 
2. O empreendedor deverá cumprir com determinações técnicas constantes nos Estudos Ambientais previamente 
apresentados; 

. Esta Licença Ambiental não desobriga o responsável pela atividade do atendimento às normas de uso e ocupação do 
solo do município; e de obter as demais licenças, autorizações, registros, anuências, alvarás, certidões, certificados, 
laudos e outros atos declaratórios e autorizativos similares legalmente exigíveis na esfera municipal, estadual ou 
federal, necessários à instalação ou operação do empreendimento ou atividade; 

. Esta Licença Ambiental não autoriza a intervenção ou supressão em Área de Preservação Permanente (APP),quando 
for o caso, a autorização para intervenção ou supressão de vegetação deverá ser emitida pelo órgão competente; 

. Todas as informações prestadas são de inteira responsabilidade do interessado pela atividade, respondendo este 
legalmente pelas mesmas; 

. A SEDAM, mediante decisão motivada, assegurando o princípio do contraditório, ressalvadas as situações e 
emergência ou urgência poderá, a qualquer tempo, modificar as condicionantes e as medidas de controle e 
adequação do empreendimento, suspender ou cancelar a licença expedida, quando ocorrer: Violação ou inadequação 
de quaisquer condicionantes ou infração a normas legais; omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 
subsidiaram a expedição da Licença; superveniência de graves riscos ambientais ou à saúde; 

- É nula de pleno direito a Licença expedida com base em informações ou dados falsos, enganosos ou capazes de 
induzir a erro, não gerando a nulidade qualquer responsabilidade civil para o Poder Público em favor do 
empreendedor; 

. Comunicar ao órgão ambiental competente a identificação de impactos ambientais não previstos anteriormente 
neste processo, para as providências que se fizerem necessárias; 

. O empreendedor é responsável perante a SEDAM, no atendimento as condicionantes postuladas nesta Licença. O não 
cumprimento das condicionantes implicará em sanções previstas na legislação ambiental vigente; 


. Esta Licença Ambiental foi autorizada conforme Parecer Técnico nº 003.002030/2024-35; 


Assinado eletronicamente por JOAO BATISTA FURTADO CORDEIRO , SEDAM - Gerente de 
Pesca e Aquicultura - CDS-06 *, em 19/07/2024 12:55:13. Assinatura válida de acordo com 
Decreto Nº 25.191, de 2 de Julho de 2020. 


É 


Assine Aqui 


Assinado eletronicamente por MARCO ANTONIO RIBEIRO DE MENEZES LAGOS, SEDAM - 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SUBSIDIO II *, em 22/07/2024 
08:38:10. Assinatura válida de acordo com Decreto Nº 25.191, de 2 de Julho de 2020. 


Autenticidade deste documento poderá ser confirmada através do site de Autenticação do 
Gov.Doc por meio do código de validação 006.000163/2024-35 e o Codigo CRC 258564DC, 
ou utilize o QRCode ao lado para ser redirecionado para a verificação. 
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JORNALISMO 
Isento, dinâmico e atual 


. O empreendedor deverá publicar a presente Licença em Diário Oficial do Estado ou jornal de circulação Regional 

. O empreendedor deverá cumprir com determinações técnicas constantes nos Estudos Ambientais previamente 
apresentados; 

Esta Licença Ambiental não desobriga o responsável pela atividade do atendimento às normas de uso e ocupação do 
solo do município; e de obter as demais licenças, autorizações, registros, anuências, alvarás, certidões, certificados, 
laudos e outros atos declaratórios e autorizativos similares legalmente exigíveis na esfera municipal, estadual ou 
federal, necessários à instalação ou operação do empreendimento ou atividade; 

Esta Licença Ambiental não autoriza a intervenção ou supressão em Área de Preservação Permanente (APP), quando 
for o caso, a autorização para intervenção ou supressão de vegetação deverá ser emitida pelo órgão competente; 

. Todas as informações prestadas são de inteira responsabilidade do interessado pela atividade, respondendo este 
legalmente pelas mesmas; 

. A SEDAM, mediante decisão motivada, assegurando o princípio do contraditório, ressalvadas as situações e 
emergência ou urgência poderá, a qualquer tempo, modificar as condicionantes e as medidas de controle e 
adequação do empreendimento, suspender ou cancelar a licença expedida, quando ocorrer: Violação ou inadequação 
de quaisquer condicionantes ou infração a normas legais; omissão ou falsa descrição de informações relevantes que 
subsidiaram a expedição da Licença; superveniência de graves riscos ambientais ou à saúde; 

É nula de pleno direito a Licença expedida com base em informações ou dados falsos, enganosos ou capazes de 
induzir a erro, não gerando a nulidade qualquer responsabilidade civil para o Poder Público em favor do 
empreendedor; 

. Comunicar ao órgão ambiental competente a identificação de impactos ambientais não previstos anteriormente 
neste processo, para as providências que se fizerem necessárias; 

. O empreendedor é responsável perante a SEDAM, no atendimento as condicionantes postuladas nesta Licença. O não 
cumprimento das condicionantes implicará em sanções previstas na legislação ambiental vigente; 


Esta Licença Ambiental foi autorizada conforme Parecer Técnico nº 003.002043/2024-35; 


Assinado eletronicamente por MARCO ANTONIO RIBEIRO DE MENEZES LAGOS, SEDAM - 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SUBSIDIO Il *, em 22/07/2024 
08:39:00. Assinatura válida de acordo com Decreto Nº 25.191, de 2 de Julho de 2020. 


Assine Aqui 


Assinado eletronicamente por JOAO BATISTA FURTADO CORDEIRO , SEDAM - Gerente de 
Pesca e Aquicultura - CDS-06 *, em 19/07/2024 12:56:54. Assinatura válida de acordo com 
Decreto Nº 25.191, de 2 de Julho de 2020. 
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CANAL 25.1 


AMAZôNIA E 
Terça-feira, 13 de agosto de 2024 


TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - RETIFICADO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024/SML/PVH 


O Superintendente Municipal de Licitações, no uso das atribuições 
legais que lhe são conferidas pela LC n. 945/2023, publicada 
no DOM n. 3.551, de 01.09.2023, em atendimento ao que 
preceitua o disposto no inciso IV do art. 71 da Lei nº 14.133/2021; 
Considerando a licitação deflagrada no processo administrativo nº 
00600-00038035/2023-48-e, cujo objeto é Sistema de Registro 
de Preços Permanente — SRPP para eventual AQUISIÇÃO 
DE MATERIAL FARMACOLÓGICO (MEDICAMENTOS) NA 
APRESENTAÇÃO FRASCOS E BISNAGAS,IDENTIFICADO 
INICIALMENTE COMO: “FRASCOS E BISNAGAS III”, para 
atender notadamente a Secretaria Municipal de Saúde — SEMUSA, 
licitado por meio do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2024/SML/ 
PVH, UASG:925172. RETIFICA A HOMOLOGAÇÃO do presente 
procedimento licitatório, publicada no Diário Oficial dos Municípios 
do Estado de Rondônia nº 3780, em 30.07.2024, conforme segue 
abaixo: 

“TOP NORTE COMERCIO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR 
LTDA, CNPJ: 22.862.531/0001-26, vencedora dos Lotes/itens 1 e 
14, ofertando o valor total de R$43.120,00 (quarenta e três mil, 
cento e vinte reais); 

“UNIÃO QUIMICA FARMACÊUTICA NACIONAL S/A, CNPJ: 
60.665.981/0009- 75, vencedora do Lote/item 2, ofertando o 
valor total de R$299.952,00 (duzentos e noventa e nove mil, 
novecentos e cinquenta e dois reais); 

“A J COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E 
PRODUTOS HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 32.137.731/0001-70, 
vencedora do Lote/item 3, ofertando o valor total de R$63.084,00 
(sessenta e três mil e oitenta e quatro reais); 

“DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS INTRAMED LTDA, 
CNPJ: 42.529.374/0001-49, vencedora do Lote/item 4, ofertando 
o valor total de R$51.974,00 (cinquenta e um mil, novecentos e 
setenta e quatro reais); 

“DIMEVA DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA LTDA, CNPJ: 
76.386.283/0001-13, vencedora do Lote/item 5, ofertando o valor 
total de R$8.344,10 (oito mil, trezentos e quarenta e quatro reais 
e dez centavos); 

“VINORTE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ: 38.314.675/0001-88, vencedora dos Lotes/itens 
6 e 15, ofertando o valor total de R$46.789,50 (quarenta e seis 
mil,setecentos e oitenta e nove reais e cinquenta centavos); 
*“GOLDENPLUS COMERCIO DE MEDICAMENTOS E 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 17.472.278/0001-64, 
vencedora do Lote/item 8, ofertando o valor total de R$47.360,00 
(quarenta e sete mil, trezentos e sessenta reais); 

*MCW PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 
94.389.400/0001-84, vencedora do Lote/item 10, ofertando o 
valor total de R$17.745,00 (dezessete mil, setecentos e quarenta 
e cinco reais); 

*“NORD PRODUTOS EM SAUDE LTDA, CNPJ: 35.753.111/0001- 
53, vencedora dos Lotes/itens 11 e 12, ofertando o valor total de 
R$70.380,00 (setenta mil, trezentos e oitenta reais); 

“UNI HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 07.484.373/0001-24, vencedora 
do Lote/item 13, ofertando o valor total de R$12.750,00 (doze mil, 
setecentos e cinquenta reais). 

Publique-se, para ciência dos interessados, junte-se cópia aos 
autos respectivos e dê-se os demais encaminhamentos, na forma 
da Lei. 


Porto Velho, 12 de agosto de 2024. 


GUILHERME MARCEL GAIOTTO JAQUINI 
Superintendente Municipal de Licitações - SML 


Aqui você Iê sua nofícia tranquila, 
pois o papel utilizado nele é 
renovável e reciclável, 


AMAZONIA 


Um jornal feito para você! 


MINISTÉRIO DOS 
TRANSPORTES 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-ESTRUTURA DE TRANSPORTES 


REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE RONDÔNIA 


EDITAL Nº 0040/2024-22 


Contratação Integrada de Empresa para Elaboração dos 
Estudos, Projetos Básico e Executivo de Engenharia, 
Execução das Obras de Reabilitação de 1 (Uma) Obra de Arte 
Especial Localizada na Rodovia BR-364/RO (Lote Único) 


1 — O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, a seguir 
denominado DNIT, através da Superintendência Regional no Estado 
de Rondônia, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que, na data, horário e local abaixo indicados, fará realizar licitação na 
modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, tipo menor preço, 
em conformidade com o Edital e seus anexos para CONTRATAÇÃO 
INTEGRADA DE EMPRESA PARA ELABORAÇÃO DOS ESTUDOS, 
PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO DE ENGENHARIA, EXECUÇÃO 
DAS OBRAS DE REABILITAÇÃO DE 1 (UMA) OBRA DE ARTE 
ESPECIAL LOCALIZADA NA RODOVIA BR-364/RO (LOTE ÚNICO). 


2 — As empresas interessadas poderão obter o Edital de Concorrência 
Eletrônica, demais elementos e informações, bem como consultar os 
documentos da licitação junto ao Serviço de Cadastro e Licitações 
da Superintendência Regional/DNIT-RO, no seguinte endereço: Rua 
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DIVORCE/SEPARATE SUPPORT SUMMONS 


GOVERNO FEDERAL 


) 


UNIÃO E RECONSTRUÇÃO 


Docket No. MI23D3597DR 


Commonwealth of Massachusetts - The Trial Court - Probate and Family Court 
Rodrigo A Silva vs. Geane C Bonette da Rocha. To the above named Defendant: Middlesex Probate and 
Family Court, 10-U Commerce Way, Woburn. MA 01801, (781)865-4000. You are hereby summoned 
and required to serve upon: Joseph Robert Leone, Esq. Leone Law Offices, PC 1101 Worcester Rd, 
Framingham, MA 01701. a copy of your answer to the complaint for Divorce filed 11/21/2023 which 


is herewith served upon you, within 20 days after service of this summons upon you, exclusive of the 
day of service. If you fail to do so, the Court will proceed to the hearing and adjudication of this action. 


You are also required to file your answer to the complaint in the office of the Register of this Court at 
the above named court either before service upon plaintiff or plaintiff's attorney or within a reasonable 
time thereafter. Witness, Hon. Terri L. Klug Cafazzo, First Justice of this Court. Date: May 24, 2024. An 


automatic restraining order has been entered against the above named parties who are prohibitied 
from: 1. Selling, transferring, encumbering, concealing, assigning, removing or in any way disposing of 
any property, real or personal, belonging to or acquired by, either party, except: (a) as required for rea- 
sonable expenses of living, (b) in the ordinary and usual course of business; (c) in the ordinary and usual 


of perjury. Date of Service. 


Benjamin Constant, nº 1015, Bairro Olaria, Porto Velho/RO, fones: (069) 
3218-1129/3218-1130, a partir de 12 de agosto de 2024, no horário das 
08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:59 horas, nos dias úteis. 


3 — As Propostas poderão ser encaminhadas a partir de 12 de agosto 
de 2024, às 08:00 horas, no sítio: https://www.gov.br/compras/ 
pt-br. A partir das 10:30 horas do dia 05 de novembro de 2024, 
horário de Brasília, terá início a abertura das propostas, no sítio: 


https://www.gov.br/compras/pt-br. 


Em 13 de agosto de 2024 
Eng.º André Lima dos Santos 


Superintendente Regional DNIT-RO 


O Loteamento Residencial (RESIDEN- 
CIAL COPAS VERDES SPE LTDA) CNPJ 
13.346.213/0001-11, situado na Avenida 
Aracaju, Bairro Nova Brasília, Nº 957, vem 
através deste comunicar: 

ADENIVALDO RODRIGUES PEREIRA 
ADRIELY CRISTINA MAGALHAES BUE- 
NO 

ANILVA OLIVEIRA DE SOUZA OLIVEIRA 
DHEILLY JULIANE DA SILVA 

DONIZETE OLIVEIRA FERNANDES 
EVANDRO CORDEIRO MUNIZ 

RUTE ROSALINA DE QUEIROZ 

Que compareçam ao escritório com prazo 
máximo de CINCO dias para tratar de as- 
suntos referentes ao lote de sua proprie- 
dade. 


TRANSAMÉRICA 


PORTO VELHO 


SISTEMA DE BUSCA 
INTELIGENTE 


SALVAR AS 
MATERIAS EM PDF 


O Loteamento Residencial (LOTEAMENTO 
RESIDENCIAL ORLEANS - JI-PARANA - 
SPE LTDA) CNPJ 10.776.992/0001-83, si- 
tuado na Avenida Aracaju, Bairro Nova Bra- 
sília, N° 957, vem através deste comunicar: 
ORLEEANS COLETO: 

DEUZENI COSTA LIMA DE QUEIROZ 
EVERTON TEIXEIRA DA SILVA 

GRACIELE BATISTA DE SOUZA TONETE 
ISABELA CRISTINA ALVES CARNEIRO 
JERIMIAS VIEIRA GONÇALVES 

LOIDE JORGE DE FREITAS 

MIRIAM JULIE SILVA 

PAULA FRANCINETE DA SILVA RICARTE 
SILVANO VENTURA LIMA 

VALDIRENE RODRIGUES OLIVEIRA 
WAGNER BATISTA PACHU 

Que compareçam ao escritório com prazo 
máximo de CINCO dias para tratar de as- 
suntos referentes ao lote de sua proprieda- 
de. 


g 
[ELEEEEL] 


course of investing; (d) for payment of reasonable attorney's fees and costs in connection with the action; 
(e) by written agreement of both parties; or (f) by Order of the Court. 2. Incurring any further debts that 
would burden the credit of the other party, including but not limited to further borrowing against any 
credit line secured by the marital residence or unreasonably using credit cards or cash advances against 
credit or bank cards; 3. Changing the beneficiary of any life insurance policy, pension or retirement 
plan, or pension or retirement investment account, except with the written consent of the other party or 
by Order of the Court. 4 .Causing the other party or the minor child(ren) to be removed from coverage 
under an existing insurance policy, or permitting such coverage to lapse, including medical, dental, life, 
automobile, and disability insurance. The parties shall maintain all insurance coverage in full force and 
effect. This order is in effect until the earliest of the following: (1) the order is modified or dissolved 
by the court; (2) the order is modified by a written agreement of the parties with court approval; (3) the 
entry of a judgment of divorce or separate support; (4) the action is dismissed; or (5) by further order of 
the court. Failure to comply with this order may be deemed a contempt of court. Notes: 1. Refer to 
Supplemental Probate Court Rule 411. 2. After service of the complaint for divorce or separate support, 
if you wish to modify or dissolve the automatic restraining order, you must file a motion with the court 
and provide two (2) days” notice to the other party or on such shorter notice as the court may prescribe 
a party may appear without thereby submitting his person to the jurisdiction of the court, and in that 
event the court shall proceed to hear and determine such motion as expeditiously as the ends of justice 
require. Acceptance of service: 1, the above named Defendant hereby accept service of this summons 
and understand that judgment may be rendered against me in accordance with the complaint, a copy of 
which I have received this day. Date, Signature of Defendant. Notarization: | SS. Date: .Then 
personally appeared the above named | who made oath that the foregoing acceptance was his free act 
and deed Signature of Notary Public. Print Name My Commission Expires. Proof of service: I hereby 
certify and return that on _I served a copy of the within summons, (together with a copy of the complaint 
in this action upon the within named defendant by: (method of service) Date Signed under the penalties 


O Loteamento Residencial (RESI- 
DENCIAL PARQUE TRIANON) CNPJ 
24.195.381/0001-70, situado na Avenida 
Aracaju, Bairro Nova Brasília, Nº 957, vem 
através deste comunicar: 

ANDERSON DE MELO FONSECA 
ANDRIELY DE BORBA BARBOZA 
ANTONIO ALVES ZEFERINO ARAÚJO 
ATAIDES GONÇALVES DE ARAÚJO NETO 
FERREIRA 

CLAELTON RIBEIRO MENDONÇA 

DENIS PEREIRA MARQUES 

DIEGO LUCIANO SOUZA CORDEIRO 
DOUGLAS FERNANDES ALENCAR 
EMERSON MOREIRA DE SOUZA 

EUNICE PEREIRA 

EZERON AMBROSIO DAS NEVES 

IRENE FLORINDA DE SOUZA 

JULIANO PACHECO 

JOSENIL VIEIRA AGREPINO 

LUCAS SANTOS TORRES 

LUMICON ENGENHARIA LTDA 

M.C REFRIGERAÇÃO 

MARCELO FELIX DOS SANTOS 

MARIA APARECIDA DE OLIVEIRA SILVA 
MATHEUS HENRIQUE AGUIAR LOPES 
MAURICIO SAMARITANO DE LIMA 
RONEY DIAS TEIXEIRA 

SAMIA MAGALHAES DA SILVA 

SANDRA FRANCISCA ANTONIO DE OLI- 
VEIRA 

TIAGO RIOS MARQUES 

Que compareçam ao escritório com prazo 
máximo de CINCO dias para tratar de as- 
suntos referentes ao lote de sua proprieda- 
de. 


DIÁRIO DA A 


AMAZÔNIA 


= Quem Iê gosta! 


a8 / Geral 


REDAÇÃO 
Es jornalgdiariodaamazonia. com.br 
3 ADiarioAmazonia 


O Rio Madeira, importante 
hidrovia da região amazônica, 
está passando por operações de 
dragagem conduzidas pelo De- 
partamento Nacional de Infra- 
estrutura de Transportes (DNIT). 
Essas atividades, realizadas pela 
Superintendência Regional em 
Rondônia, têm como objetivo 
principal manter a navegabilida- 
de do rio durante o período de es- 
tiagem, garantindo assim o fluxo 
contínuo de mercadorias e insu- 
mos essenciais na região. 

As operações estão focadas 
em trechos críticos entre Porto 
Velho e Manicoré, onde a forma- 
ção de bancos de areia e outros 
obstáculos naturais pode dificul- 
tar a passagem de embarcações. 
A dragagem consiste na remoção 
desses sedimentos acumulados 
no leito do rio, permitindo que os 
canais de navegação permane- 
çam seguros e eficientes. 

O Rio Madeira é uma rota es- 
tratégica para o transporte de pro- 
dutos como grãos e minérios, que 
são fundamentais para a economia 
regional e nacional. A manutenção 
de sua navegabilidade é, portanto, 
crucial para o desenvolvimento 
econômico da região amazônica e 
do país como um todo. 

Para realizar essas operações, 
o DNIT utiliza tecnologia avança- 
da e baseia-se em estudos técnicos 
detalhados. O comportamento do 
rio é monitorado constantemen- 
te, permitindo um planejamento 
cuidadoso das atividades de dra- 
gagem. Essa abordagem visa não 
apenas solucionar problemas ime- 
diatos, mas também garantir a na- 
vegabilidade a longo prazo. 

A aplicação de técnicas mo- 
dernas de dragagem possibilita 
uma remoção eficiente dos sedi- 
mentos, mantendo a profundida- 
de necessária para a navegação 
mesmo em condições adversas, 
como períodos de seca intensa. 
Isso é particularmente impor- 


© SGC AMAZÔNIA 


Terça-feira, 13 de agosto de 2024 


Jéssica Ocampo/Secom-RO 


Dragagem estratégica mantém Rio Madeira navegável durante o período de estiagem 


DNIT mantém fluxo no 


Rio Madeira: Dragagem 
garante navegação 


Ação / Atividades focam em trechos críticos do rio 
Remoção de sedimentos mantém canais eficientes 
Operações baseadas em estudos técnicos avançados. 


tante considerando as variações 
sazonais características da re- 
gião amazônica. 

O impacto econômico des- 
sas operações é significativo. Ao 
garantir a continuidade da na- 
vegação, o DNIT contribui para 
prevenir interrupções na cadeia 
logística, evitando prejuízos 
econômicos e assegurando que 
os produtos da região cheguem 


aos mercados de forma eficiente 
e oportuna. 

É importante ressaltar que to- 
das as atividades de dragagem são 
realizadas com rigoroso controle 
ambiental. O DNIT segue normas 
e práticas de sustentabilidade, 
buscando minimizar o impacto 
ambiental das operações no ecos- 
sistema do Rio Madeira. 

A Superintendência Regional 


do DNIT em Rondônia mantém um 
diálogo constante com a popula- 
ção local, fornecendo informações 
detalhadas sobre as operações de 
dragagem e outros projetos em 
andamento. Essa transparência é 
fundamental para manter a con- 
fiança da comunidade e garantir 
que as necessidades locais sejam 
consideradas no planejamento e 
execução das atividades. 


Pesquisa 


Hildon tem 
92% de 
aprovação 


Uma recente pesquisa realizada 
pela Futura Inteligência e divulgada 
pela revista Exame revelou dados 
sobre a satisfação dos moradores de 
Porto Velho com a atual adminis- 
tração municipal e as intenções de 
voto para as próximas eleições. O 
estudo, encomendado pela empresa 
100% Cidades, entrevistou 600 
pessoas entre 29 de julho e 6 de 
agosto, utilizando o método CATI 
(entrevista telefônica assistida por 
computador). 

Os resultados indicam que 
o atual prefeito, Hildon Chaves, 
encerra seu mandato com uma ava- 
liação positiva. Aproximadamente 
92% dos entrevistados classificaram 
sua gestão entre regular, boa e óti- 
ma, com a maioria considerando-a 
Ótima ou boa. 

Este cenário parece influenciar 
diretamente as intenções de voto 
para o próximo pleito municipal. 

A ex-deputada federal Mariana 
Carvalho (União Brasil), que conta 
com o apoio do atual prefeito, lidera 
a pesquisa com 51,7% das intenções 
de voto. 

O segundo colocado, o ex-de- 
putado federal Leo Moraes (Pode- 
mos), aparece com 12,9% dos votos. 
Outros candidatos mencionados na 
pesquisa incluem Vinícius Miguel, 
Juíza Euma, Benedito Lopes e Célio 
Lopes, todos com percentuais 
inferiores. 

Em um eventual cenário de 
segundo turno, a pesquisa indica 
que Mariana Carvalho venceria 
contra qualquer um dos adversários 
mencionados. 

A margem de erro da pesquisa é 
de 4 pontos percentuais, e o estudo 
foi devidamente registrado no Tri- 
bunal Superior Eleitoral (TSE) sob o 
número RO-09708/2024. 


